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Processo nº 0048825-26.2007.8.19.0001 (2007.001.046717-0)
Trata-se de declaratória cumula com pedido de indenização de perdas e danos, garantida por Processo Cautelar preparatório. Alega em síntese a Parte Autora, que na noite de 05 de janeiro de 2007, foi tomada de assalto pela interdição sumária do seu estabelecimento comercial, através de dois editais: um, supostamente justificado no fato de ´estar repetidamente causando incômodos à vizinhança e, desta forma, infringindo o art. 220, do Dec. 322/76´; outro, no também suposto fato de estar ´sendo exercida(s) a(s) atividade de ALGUEL DE ESPAÇO PARA EVENTOS em desacordo com as características da LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO. Que além da sumária interdição - o que só se admite em hipóteses excepcionais - foi editada simultaneamente à lavratura de auto de infração por suposta locação de espaço para eventos, o que se repetiu diariamente. Destaca que a interdição sumária do estabelecimento é mesmo incompatível com a sua situação fática, eis que funciona no local há mais de 10 (dez) anos. . Que ainda, é a interdição não foi precedida da competente medição do órgão técnico para verificar o barulho alegado. Dando causa, ainda, à motivação inverídica, uma vez que empresa especializada realizou mediação, atestando a regularidade do som emitido pelo estabelecimento. Que é de se estranhar que os arredores, ´Baixo Gávea´ há emissão de resíduo sonoro muito mais elevado que aqueles da Parte Autora. Assim, verificada a nulidade dos Editais emitidos pelos prepostos do Réu, quer pela inobservância do contraditório e ampla defesa, quer pela inexistência da causa alegada, quer pelo abandono dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, espera a procedência dos pedidos com a declaração de nulidade dos Editais e indenização das perdas e danos causados à Autora. DA AÇÃO CAUTELAR Com os mesmos fundamentos e pedido acautelatório liminar, a inicial foi instruída com os documentos de fls. 20/115. Decisão deferindo o pedido liminar - fls. 118/119. Manifestação da Parte Autora - fls. 121/126. Recurso de agravo - fls. 142/148, cujo seguimento foi negado, fls. 151. DA AÇÃO PRINCIPAL Com a inicial, os documentos de fls. 25/125. Contestação - fls. 139/144, com os documentos de fls. 145/161. Alega em defesa, que não procedem as alegações da Autora, porquanto a interdição objeto da lide foi efetivamente precedida da ampla defesa e do contraditório, consoante comprova, sem rebuços, a Notificação de fl. 75, só tardiamente ofertada pela Autora, nos autos da ação cautelar antecedente em apenso. Esta Notificação, datada de 15/12/2006, ou seja, 20 (vinte) dias antes do ato de interdição, instou a Autora a exercer a ampla defesa e o contraditório. Que imprestável o laudo que a Autora acostou à inicial, eis que dotado de parcialidade. Sustenta a legalidade dos editais emanados no exercício do poder de polícia urbanístico ambiental. Que além do barulho excessivo, foi identificada prática infracional de cessão do espaço para a realização de eventos, tais como, a Escola de Samba da Mangueira e ensaios do Bloco Carnavalesco Suvaco de Cristo. Por tudo, espera a improcedência dos pedidos. Réplica - fls. 168/176. Manifestação das partes - fls. 181; 183/185. Quesitos - fls. 192/194 e 196/197. Manifestação das partes - fls. 202; 204. Laudo Pericial - fls. 216/224. Laudo do Assistente Técnico do Réu - fls. 232/260. Manifestação do MP - fls. 264/267. Esclarecimentos do Perito - fls. 271. Promoção do MP, fls. 273/277, opinando pela procedência parcial dos pedidos, com a anulação dos Editais de interdição do estabelecimento autor. Sentença - fls. 278/284. Decisão anulando a sentença - fls. 443/448. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação declaratória c/c pedido indenizatório garantida por ação cautelar. Alega a Parte Autora que teve seu estabelecimento interditado pelo Réu sumariamente, a pretexto de inexistir alvará para aluguel de espaço para eventos e estar causando incômodos à vizinhança. Nega a imputação que lhe é atribuída, pois não pratica aluguel de espaço para eventos, mas contrata músicos e espetáculos para se apresentarem nas suas dependências, e tampouco é causadora dos incômodos mencionados, conforme comprova o laudo técnico que instrui a inicial. A auto-executoriedade é atributo próprio do poder de polícia. No entanto, é indiscutível que mesmo os atos de polícia devem observar o princípio do contraditório. Na hipótese dos autos, verifica-se que não houve prévia notificação da Parte Autora para o fim de adequar-se ao controle de polícia, mas a imposição imediata da medida de interdição. Mesmo a notificação procedida em 15/12/2006, (fls. 130 dos autos do processo cautelar) não se presta à garantia constitucional de que ora se trata, pois absolutamente desprovida da competente individualização da infração imputada, utilizando-se de forma genérica de atuação, que inviabiliza o exercício das garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa. In verbis: ´...notifica EL TURF BAR E RESTAURANTE LTDA ..., a promever defesa prévia quanto à propositura de cassação do Alvará de Localização, por permanecer infringindo o inciso II, do art. 37, do Decreto 18.989/00:´... se o funcionamento do estabelecimento causar danos, prejuízos, incômodos ou puser em risco, por qualquer forma, a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da vizinhança ou da coletividade´. (fls. 130 dos autos do processo cautelar) Além da falta de individualização da infração, não há qualquer referência ao prazo para o exercício da defesa prévia, reforçando os vícios da autuação. Neste contexto, mostra-se ilegal a medida restritiva, de caráter punitivo. Vale transcrever as lições de Hely Lopes Meirelles a respeito: ´A interdição administrativa, como ato punitivo que é, deve ser precedida de processo regular e do respectivo autor, que possibilita a defesa do interessado.´ No mesmo sentido, a Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´Apelação Cível. Mandado de Segurança. Interdição de estabelecimento comercial. Administração Municipal. Exercício do poder de polícia. Arbitrariedade. Inexistência de processo administrativo. Falta de oportunidade para impetrante sanar as irregularidades apontadas. Sentença que denega a Segurança. Apela a impetrante. Está caracterizada a ilegalidade do ato impugnado, que feriu direitos líquidos e certos da impetrante/apelante, sendo a sua anulação passível de ser perseguida pela via mandamental. Provimento do apelo para concessão da ordem.´ DES. LUIZ EDUARDO RABELLO - Julgamento: 16/08/2006 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL. 2005.001.04359 - APELACAO CIVEL. Finalmente, a reforçar a invalidade dos atos de polícia ora sob exame, está a falta de causa que os fundamenta. A motivação como elemento de validade do ato administrativo é inconteste, e encontra previsão em diversos dispositivos legais, a começar pela Lei n. 4.717/65 (Da Ação Popular), artigo 2º, bem como a Lei federal n.9.784/99, artigo 2º e 50. Assim, não resta dúvida que a validade do ato administrativo disciplinar depende da sua competente motivação. A respeito, a doutrina de José dos Santos Carvalho Filho: ´Deverão os atos de polícia ser praticados de polícia ser praticados por agentes no exercício regular de sua competência. É também indispensável que o ato seja produzido com a forma imposta pela lei. Outros requisitos de validade são a finalidade, o motivo e o objeto. Enfim, como ato administrativo que é, o ato de polícia será legal ou ilegal, conforme compatível ou não com os requisitos exigidos para sua validade´ . Na hipótese, a prova pericial realizada pôs por terra a alegação da Administração relativamente aos distúrbios sonoros advindos do estabelecimento da Parte Autora, pois concluiu a prova técnica, realizada pelo douto Perito Dr. Ricardo Salomão, que o estabelecimento da Parte Autora quando em funcionamento não produz barulho acima do permitido pela legislação em vigor e normas técnicas. In verbis: ´6.1 As medições efetuadas revelaram os seguintes aspectos: a) O ruído de fundo existente (entre 62 e 70 dB A), por si só, já é superior à referência contida na Norma (55dB A, para o período noturno); b) Os ruídos gerados pelo som da boate não interferiram no nível de ruído ambiente;´ (fls. 221) Esclarece ainda, o laudo que não é possível atribuir à Autora a causação dos alegados distúrbios sonoros, uma vez que há outros pontos de entretenimento nas proximidades, igualmente produtores de ruídos, como o próprio Jockey Club. Assim, evidencia-se a falsidade da motivação da decisão disciplinar, importando em flagrante ilegalidade do ato atacado. Neste ponto, portanto, revela-se ilegal o ato punitivo, o qual deve ser declarado nulo por vício de motivação. O mesmo se diga quanto à motivação de locação de espaço, não comprovada, ao contrário, os eventos realizados pela Autora estão em consonância com a sua licença de instalação, eis que nela inserida a possibilidade de contratação de artistas para apresentações em seu estabelecimento. Nulos os Editais punitivos, merece procedência o pedido declaratório. Quanto às perdas e danos, nada foi efetivamente demonstrado, impondo-se a improcedência da pretensão neste particular. Em que pese considerar o v. acórdão insuficiente a fundamentação, data vênia, o decisum está em consonância com o conteúdo dos autos, uma vez que não trouxe, a parte autora, qualquer prova do seu balanço diário e da efetiva perda nos dias de interdição do estabelecimento, cuja demonstração, data vênia, demandaria a produção de prova pericial contábil capaz de apreciar o movimento financeiro do estabelecimento autor. Como tal prova esta, não produzida pela Parte Autora, que, portanto, não se desincumbiu do ônus probandi. Imprestáveis, data vênia, os recibos apresentados às fls. 116/119, firmados sem qualquer formalidade. Outrossim, não é possível afirmar que os eventos apontados não tenham ocorrido após o deferimento da medida liminar na ação cautelar. (16/01/2007) Por seu turno, a interdição do estabelecimento foi parcial, pois apenas interditou as atividades não licenciadas, fls. 37, mantendo, pois, a Parte Autora a sua atividade ordinária e principal de restaurante. Quanto aos danos morais, igualmente, não restaram caracterizados, pois, a publicidade é da essência de qualquer ato administrativo, de sorte que os editais de interdição não poderiam comportar outra forma. O uso de força policial é inerente ao poder de polícia, no entanto, não restou demonstrado nos autos e tampouco seria suficiente para a caracterização do dano moral, por não ter sido descartada a hipótese de resistência por parte da Autora. No que tange à matéria jornalística da coluna ´Ancelmo Gois´ igualmente não traz qualquer prejuízo à imagem da Parte Autora, senão vejamos: ´Grande prêmio Odebrecht negocia com o Jockey, na Gávea, a construção de um conjunto de escritórios de superluxo na parte do clube grã-fino carionca onde hoje há restaurantes e boate.´ (fls. 124) Data vênia, nada há de ofensivo na nota, e tampouco está relacionada aos fatos que ensejaram a presente demanda. Quanto à clientela habitual e associada à atividade principal da Autora - restaurante, nenhum abalo sofreu, dada a interdição parcial do estabelecimento. Portanto, igualmente neste aspecto não pode prosperar a pretensão da Autora. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, declarando a nulidade dos Editais subscritos pela Diretora da 6ª IRLF, em 05/01/2007 e consequentemente a inexistência do débito decorrente das autuações em questão. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CAUTELAR, eis que presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, confirmando os efeitos da medida liminar deferida. JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS INDENIZATÓRIOS de perdas e danos, lucros cessantes e danos morais. Considerando a sucumbência recíproca, custas distribuídas e honorários compensados. P.I. Dê-se ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 02.05.2014.
